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A Constituição da Nova República bra­
sileira não deve ser, como as anterio­
res , uma complexa declaração de 

princípios daquilo que se deseja que a so­
ciedade venha a ser. Deve, isso sim, ser uma 
carta aberta, flexível, que reconheça os di­
reitos efetivamente conquistados pelo povo 
e que seja capaz de incorporar todos os 
avanços que a sociedade obtiver. 

Essa Constituição sintética, "por conse­
quência muito menos vulnerável que as an­
teriores, abrangentes e explicadinhas, que 
promoviam e estimulavam certos tipos de 
conflitos que às vezes não estavam madu­
ros", é defendida pelo professor e cientista 
político Wanderley Guilherme dos Santos, 
que não quer mais a repetição de experiên­
cias passadas. 

Mas não e só. Ele quer que toda a Cons­
tituinte seja precedida de um amplo deba­
te, pois não adianta apenas discutir qual 
será o papel do SNI na Nova República se 
antes não se souber se o País deve ou não 
ter um órgão como o Serviço Nacional de 
Informações. Antes de mais nada, será pre­
ciso fazer uma verdadeira "desinconstitu-
cionalização", isto é, acabar e extinguir to­
da a legislação autoritária que o regime nos 
legou. A "Desconstituinte" é, para ele, tão 
importante quanto a futura Consti­
tuinte. 

A Constituição sintét ica 

Se constitucionalistas como Miguel Sea-
bía Fagundes acham que países sem maio­
res tradições de democracia como o Brasil 
erigem uma Constituição ampla e abran­
gente, Wanderley Guilherme dos Santos, 
mesmo se auto-reeonheoendo como "não es­
pecialista na área", pensa o contrário. 

i — Há várias razões para que as antigas 
Constituições não tenham sido suficientes 
para garantir a estabilidade do País. Mas há 
um aspecto que me chama a atenção, o de 
que há dois tipos de Constituição: uma, que 
declara e explicita os direitos fundamen­
tais da cidadania que já foram efetivamente 
conquistados e que, portanto, estão enraiza­
dos na prática da vida social. Mas são, ao 
mesmo tempo, suficientemente flexíveis pa­
ra incorporar ao longo do tempo outros di­
reitos que venham a ser conquistados atra­
vés da prática política, da disputa e da com­
petição social. O outro tipo de Constituição 
é;.aquele que procura estabelecer aquilo 
que o País deve ser ou deve vir a ser. 

Segundo Wander ley Gui lherme dos 
Santos, o primeiro tipo é a Constituição não 
escrita da Inglaterra e a norte-americana; 
são constituições que representam o avanço 
da sociedade, que reconhecem o que já está 
enraizado, o que já havia sido conquistado, 
mas que não se fecham a conquistas poste­
riores. 

"As nossas Constituições, no entanto, 
são apenas declarações da boa sociedade; 
um conjunto de leis ainda não efetivamente 
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conquistadas. São cartas onde se aêclaram 
o que deveria ser e não o que são os direitos' 
da cidadania. Então, todas as vezes que se 
tentou colocar em prática alguns desses di­
reitos, houve a óbvia reação daqueles que 
ffao concordam com essas conquistas". 

— Foi assim em 1823, quando uma socie­
dade escravocrata fez uma Const i tuição 
pensando numa sociedade liberal à inglesa. 
Foi assjnj em 34 e em 46, quando a Carta 
estabeleceu, entre outros, o direito de greve 
e a reforma agrária, ou seja, direitos que a 
sociedade ainda não tinha conquistado e 
que por isso mesmo jamais foram imple­
mentados. 

O professor afirma que todas as Consti­
tuições brasileiras foram avançadas para 
sua época e que as Assembleias, ao fazê-las, 
sempre procuraram torná-las progressistas 
e amplas. Mas o queraconteceu é que nenhu­
ma delas correspondeu à dinâmica efetiva 
da sociedade. 

Ele cita um exemplo: a legislação traba­
lhista e sindical, herdada do Estado Novo, 
que a República Democrática de 45 não 
quis mudar, mas que agora, ainda no regi­
me autoritário de 64, está caindo 

— O direito de greve por empresa está 
sendo feito e reconhecido e não pode mais 
ser enfrentado simplesmente pela repres­
são. O direito de organização sindical no 
campo foi até promovido pelo regime e as 
centrais de trabalhadores estão sendo ab­
sorvidas. Essas são conquistas que a socie­
dade fez e que devem ser incorporadas à 
nova Constituição. 

Como Seabra Fagundes , e le cita o 
exemplo da inviolabilidade do domicílio 
previsto pela Constituição. Mas só que ana­
lisa o problema por outra ótica: 

"Você determina na Constituição que o 
domicílio é inviolável e depois deixa o as­
sunto para a sociedade se virar, para saber 
se pode ou não cumprir o preceito constitu­
cional. Não adianta considerar o domicílio 
inviolável se a sociedade permite ou com­
porta, por exemplo, a existência do Doi-
Codi". 

Depois de lembrar que a Constituição 
estimulada por Castelo Branco em 1967 foi 
até interessante, "mas não vigiu porque não 
tinha nada a ver com o que estava se passan­
do no País, Wanderley Guilherme dos San­
tos volta a falar no Doi-Codi e na inviolabili­
dade dos lares. 

Na hora em que o Doi-Codi for desati-
vado, como parece estar acontecendo, na 
hora em que não for mais possível a existên­
cia desse tipo de organismo, então a inviola­
bilidade do domicílio não vai precisar cons­
tar de Constituição nenhuma — porque nin­
guém vai invadir a casa de ninguém, como 
acontece nos Estados Unidos e na Inglater­
ra. Isso é um direito conquistado e não tem 
nada a ver com a Constituição. 

"Eu defendo uma Constituição bastante 
sintética, que reconheça e incorpore os di­
reitos já adquiridos 8 que permita a compe­
tição política; que defina procedimentos 
para a competição política e social legíti­
ma. E aí, os novos direitos, à medida que 
forem sendo obtidos, são naturalmente in­
corporados, como tem ocorrido nas consti­
tuições estáveis dos outros países". 

Ele quer acabar com a "ordem dos ar-
quitetos constitucionais, onde você joga tu­
do na sociedade, sem saber o que é fun­
cional". . 

— Você faz a Constituição e diz para a 
sociedade: agora, vocês se virem. Ora, se é 
para a sociedade se virar, não definam a 
priori enr torno de que ele vai precisar se 
virar. Deixem que ela mesmo ponha seus 
problemas, como normalmente faz. As so­
ciedades têm sempre uma espécie de agen­
da e vão-se encontrando e se resolvendo de 
uma maneira ou de outra. 

Para Wanderley Guilherme dos Santos, 
"é muito mais difícil violar um direito que 
já está na prática do que violar um que não 
está em lugar nenhum, a não ser na letra da 
leiÀ'. 

A "Desconst i tucional ização" 
O professor defende que a Assembleia 

Constituinte deve ser precedida de um am­
plo debate nacional, do qual participe toda 
a sociedade e nâo apenas os partidos políti­
cos, os quais, por sinal querlivres e abertos-
à participação de todas as correntes de opi­
nião. Mas acha que necessariamente "faz 
pa r t e dessa consttrução constitucional a 
desconstitucionalização, isto é, a extinção 
de toda a parafernália de regras e procedi­
mentos que vieram do autoritarismo". 

— Vamos fortnular preceitos, mas va­
mos desformular vários que estão vigindo, 
pois isso faz parte do processo. Por exem­
plo, o SNI. Deve o debate limitar-se a saber 
se o órgão deve ou não ter restrições? Isso é 

construtivo? Ou devemos debater se deve 
haver um SNI? 

"Se nos limitarmos a debater o que va­
mos fazer constitucionalmente com o SNI, 
estaremos herdando como um fato natural 
alguma coisa que foi gerada num período 
não natural. Então, ao lado do processo 
construtivo constitucional, acho que esse 
debate deve ser mais amplo, pois tudo o que 
foi gerado durante esse período de 20 anos 
deve ser desconstitucionalizado." 

Em defesa de sua tese Wanderley Gui­
lherme dos Santos lembra exemplos do pas­
sado: em 1945 foram extintos o DIP. a Polí­
cia Especial, mas permaneceu toda a legis­
lação sindical e trabalhista. O que era mais 
antipático acabou, mas o que interessava à 
oligarquia foi mantido. 

Hoje, segundo o professor, muita coisa 
já foi obtida, como o fim da censura, a desa-
tivação do Doi-Codi, mas isso não quer dizer 
que a a rb i t ra r iedade policial deixou de 
existir. O formato institucional foi desativa-
do, o que não quer dizer que o arbítrio foi 
extinto. "Há várias coisas a fazer, pois o 
número de conselhos, comissões, grupos de 
trabalhos criados, particularmente nos últi­
mos dez anos, é uma barbaridade. Qualquer 
coisa tem de passar por um conselho qual­
quer — e não sei qual deles é realmente 
necessário —, e para fazer uma série de 
coisas é preciso uma licença qualquer do 
governo." 

"O Banco Central, que Tancredo Neves 
chamou de um Estado dejitro do Estado, é 
muito visível. Mas há muita coisa não tão 
clara assim, na qual você está esbarrando a 
toda hora." 

— Acho que o debate sobre a nova Cons­
tituição deve ser também sobre o que efeti­
vamente dela deve constar, além do 'que 
precisa ser desativado. O brasileiro é tute­
lado, vigiado sempre, não apenas no sentido 
policialesco, mas também no da vigilância 
estatal. Aqui, o Estado sabe de tudo, regis­
tra tudo, até mesmo o que não interessa. 

Ele cita o caso recente do estatuto da 
microempresa, "medida tomada aindafden-
tro desse regime e fora da Constituição", 
que é um exemplo salutar do que chama de 
"desconstitucionalização". 

Abr i r o debate 
Depois de afirmar que prever o futuro é 

impossível, "pois o que tenho estudado em 

política ajuda pouco a saber o que vai acon 
tecer, mas às vezes ajuda a afastar aquilo 
que não vai acontecer", Wanderley Guilher 
me dos Santos está certo de que não se 
repetirá nada do que houve em 45 ou em 64 

— Nada, nem pactos, nem Constituição, 
nem repressão, será capaz de deixar de la­
do a nova realidade brasileira. Pode-se co­
locar na Constituição qualquer coisa que 
não vai adiantar se a Carta não estiver de 
acordo com o novo Brasil. O Brasil de 85 
nada tem com as crises institucionais do 
passado. 

No entanto, ele tem queixas do compor 
tamento inicial da Nova República, que airi 
da considera "muito nebuloso", pois "20 
anos de autoritarismo enraízam hábitos e 
ainda vemos que o estilo de agora é como se 
nada tivesse mudado". 

— Ninguém fala nada, não se comenta 
nada e os grupos de assessores de agora 
estão com o mesmo estilo dos que estão de 
saída. Ninguém sabe o que se discute. 

Numa crítica direta à comissão escolhi­
da por Tancredo Neves para estudar o pla­
no económico do futuro governo, Wanderley 
Guilherme dos Santos reclama não só da 
ausência de informações como da falta de 
debates. 

— As soluções serão do presidente, que 
deverá fazer suas escolhas e seu programa 
de governo. Mas temos de saber o que está 
sendo discutido. Saber qual a agenda da 
discussão é um direito nosso, inclusive para 
que cada um, através de seus sindicatos, de 
suas associações, tenha o direito de sugerir 
coisas. Afinal, não estamos numa demo­
cracia? 

Depois de dizer que não acredita eni 
retrocesso e que o risco agora é ir mais 
devagar do que o desejado, isto é, de se 
perder um pouco de tempo, Wanderley Gui­
lherme dos Santos acha importante que to­
dos compreendam que a solução pacífica 
para a chamada alternância do poder não 
foi um milagre como muitos acreditam. 

— É bom que se entenda que não houve 
milagre — e nesse sentido tanto Figueiredo 
quanto Maluf deram uma contribuição ines 
timável. O que houve é que se formou no 
Brasil, pelas mais diferentes razões, uma 
coalizão de veto, de oposição a tudo o que aí 
está. 

"A cada suposta vitória de Maluf, au 
mentava a coalizão contra e ele não perce 
bia. A cada vitória sua, o fosso se abria, o 
que possibilitou uma sucessão de erros que 
permitiram formar a grande coalizão de ve­
tos. O Brasil uniu o que há de consensual 
em tudo o que é contra, o que é muito dife­
rente de uma coalizão de governo." 

— A Aliança Democrática foi uma gran­
de coalizão contra e não uma coalizão dé 
governo e agora nós vamos ver o que vai 
sobrar, quem fica e quem sai, para então 
conhecermos se a República será nova mes 
mo ou o quanto de nova ela terá. 

Cláudio Lacerda 

A sociedade anseia por uma revisão de 
suas ins t i tu ições . Não sem razão. 
Sempre que o um setor da sociedade 

impõe aos demais a sua visão do modo de 
organizar a Nação, o restabelecimento da 
liberdade faz soprar o vento — algumas ve­
zes a tempestade — do reajustamento da 
ordem constituída. Por isso mesmo, a busca 
determinada do maior consenso possível na 
fgrmulação dos princípios fundamentais da 
organização política, económica e social 
costuma ser a maior garantia da perenida­
de das instituições, ao lado de se evitar, na 
elaboração da Carta Magna, matéria que 
estaria melhor colocada na legislação ordi­
nária, em razão da natureza conjuntural de 
suas disposições. 

A reivindicação de uma Constituinte es­
tá de acordo com a natureza do momento 
vivido pela Nação. Mas a obra a ser realiza­
da pela futura Constituinte dirá se o espíri­
to que ela agasalhará será capaz de expri­
mir o que a Nação é, ou se, por força de 
pressões de setores ou de concepções parti-
çularlstas ou ideológicas, será novamente 
uma obra precária, para 20 anos ou menos. 

A primeira questão que se coloca é o 
"como", já que quanto ao "o que" já se 
atingiu a um consenso: a necessidade de 
uma Constituinte. Como se constituirá a 
Constituinte? Com poderes conferidos ao 
Congresso, na forma como ele é agora eleito 
<jíu se optará pela eleição de uma Assem­
ble ia Nacional Constituinte, paralela ao 
Congresso Nacional? No segundo caso, te­
riam de ser editadas normas próprias de 
escolha de candidatos e sua eleição, com 
mandato limitado à elaboração da nova Car-
Ba, sem se transformar, após esse desidera­
to, em Congresso Nacional. Este seria eleito 
paralelamente e continuaria a desempe­
nhar o seu papel normal de Poder Legislati­
vo, no período de transição entre a atual e a 
ftova Carta. A questão não é académica 
ilem puramente formal. 

A forma, no caso, é essenciala definição 
do conteúdo. A Constituição s e r uma coisa 
QU outra, totalmente diferente, segundo o 
'komo" de sua formação. 

Se o Congresso Nacional tiver poderes 
onstituintes e a eleição se processar de 
onformidade com o "sistema" partidário 
xistente, cujas estruturas foram montadas 
entro de um regime autoritário, segundo 

legislação autoritária e em circunstâncias 
que afastaram das lides partidárias e legis-
raflvâs expressivos setores da Nação, que 
não puderam gerar novas lideranças, seja 

por repressão direta ou indireta, sea pela 
absoluta falta de motivação para a ativida-
de política, cuja regra principal do jogo, no 
período superado, era o sabujismo, a sub­
missão e o favorecimento aético, mesmo en­
tre grande parte dos filiados à oposição, 
então a obra constitucional não conseguirá 
exprimir o Brasil real, mas apenas as estru­
turas partidárias existentes, não em termos 
de liderança mas de organização, de capaci­
dade de manipulação da vontade dos eleito­
res, pelo menos em grau capaz de viciar o 
resultado a ser alcançado nesse novo lance 
da redemocratização. 

O s is tema de máquinas eleitorais já 
montado dentro dos partidos, que é com­
preensível em se tratando de representação 
popular para o Legislativo com poderes or­
dinários, já que o Congresso é o retrato dos 
interesses setoriais na busca de um mínimo 
de consenso, não é admissível quando se 
busca o máximo de consenso necessário a 
se fixar a obra duradoura de uma Constitui­
ção, que deve ser capaz de apreender "o 
espírito nacional" e não apenas apresentar-
se como um"corpo de normas", ainda que 
muito bem articulado. 

Diferentes as funções entre uma Consti­
tuinte e um Congresso, embora ambos tra­
balhem na estruturação do direito positivo, 
segundo a visão da sociedade. A ninugém 
ocorre procurar um oculista para tratar de 
um problema de rins ou deficiência cardía­
ca, embora tudo seja medicina. As tarefas 
de representação da sociedade, segundo as 
funções mais necessárias em cada momento 
histórico, atendem também a um mínimo de 
racionalidadee mesmo na preparação do 
"modus faciendi" do pronunciamento po­
pular. 

A votação popular não significa a extin­
ção da racionalidade política nem implica a 
adoção de um espontaneísmo absoluto, que 
poderia chegar à presunção de que as pró­
prias leis da natureza podem ser objeto de 
deliberação de referendos eleitorais, para 

0 espírito 
_ i _ _ 

Constituições 
José Carlos Graça Wagner 

sua aprovação ou rejeição. A vantagem dá 
participação popular, na democracia, se en­
contra no fato de que o erro e o acerto de 
cada eleição correm por conta e risco do 
próprio povo e exercem uma função educa­
tiva que, exatamente, deve ser aproveitada, 
como experiência histórica que é, para evi­
tar novos erros ou facilidades que podem 
ser o embrião de novas tiranias, de novas 
distorções no uso do poder social. 

A eleição popular não tem o condão 
nem a virtude, como querem alguns, de es­
tar isenta de erros e até graves, como se o 
povo fosse um tirano coletivo iluminado e 
esclarecido, com a capacidade de exprimir 
as leis da história, com um determinismo 
científico de tal ordem exato que só cum­
prisse a todos, sem necessidade de meditar, 
ponderar ou criticar, seguir cegamente , 
com pleno agradecimento ao favor de tal 
iluminismo, com caráter quase divino. 

Por isso, cumpre adaptar, por consenso, 
os meios aos fins que se pretende alcançar. 

Nesse ponto, coloca-se a questão de sa­
ber quem o fará. O Congresso atual, na espe­
rança de seus membros de retornarem aos 
seus lugares, com a vantagem da legenda 
garant ida, independente até das conven­
ções partidárias e de terem muitos anos à 
frente na construção de suas máquinas elei­
torais, a partir de benesses de todoo tipo, 
certamente tenderá a preferir a atribuição 
de poderes constituintes ao futuro Congres­
so. Do mesmo modo pensarão os dirigentes 
do sistema partidário existente, or iundo 
dos mesmos males gerados pelo regime que 
acaba de desagregar-se. 

A sociedade civil poderá reclamar a for­
mação mais aberta para a Constituinte, pa­
ra que os candidatos sejam indicados e re­
gistrados na Justiça Eleitoral por um deter­
minado número de eleitores, elegendo-os 
não por votação de legenda mas por votação 
decrescente até o preenchimento das vagas 
ou por distritos com vagas múltiplas, de 
modo que cada região possa eleger de três a 

cinco representantes, garantindo uma me­
lhor representação da população de cada 
região.. 

Tal proposta é condizente com uma 
Constituinte, pois é ela que define o próprio 
sistema represen ta t ivo e, por tanto , é a 
Constituição que disciplina os próprios fun­
damentos da organização partidária que a 
sociedade deseja. Os partidos são um poste-
rios em relação à Constituinte, e seria de 
certo modo antinatural uma Constituinte 
que tivesse caráter partidário, embora seja 
natural a formação de correntes de opi­
niões ou a aglutinação de forças em torno 
de determinados princípios, sem, todavia, 
impl icar em obrigações partidárias com 
programas sedimentados, não em torno dos 
problemas gerais — de uma concepção na­
cional abrangente — mas de problemas es­
pecíficos surgidos no dia-a-dia da vida so­
cial. v 

De outra parte, a busca de um consenso 
mais amplo na definição das linhas mestras 
da Constituição futura será facilitada pelo 
desaparecimento da rigidez dos antagonis­
mos decorrentes das lutas partidárias do 
passado, com suas inevitáveis sequelas que, 
dentro do possível, devem ser afastadas da 
construção do futuro. 

Quanto ao conteúdo, o receio maior de 
alguns é de que ele venha a ser resultado de 
uma influência das elites, o que simples­
mente demonstra o desconhecimento do 
próprio significado do referido substantivo, 
usado como símbolo de privilégios sempre 
ilegítimos por definição, Os que o afiram 
sao também, queiram ou não, elite e postu­
lam a representação de segmentos sociais 
que apoiam suas ideias. Não nascem, os que 
defendem a tese antielite, espontaneamen­
te, do seio do povo, de tal modo a serem 
"enviados" do pensamento popular, do qual 
eles próprios acabam por se arrogar em 
intérpretes. O que querem é constituir a 
elite decisória, pois do contrário se resumi­
riam a ser eleitores e, ainda assim, a serem 

eleitores influentes. Toda a elite, incluindo 
a elite revolucionária ou a elite proletária, 
o é por alguma razão, e de certo modo são os 
que provocam os acontecimentos e dão for­
ma aos anseios dos demais. Como comple­
mentares, os homens não possuem todos os 
mesmos dons e talentos e as circunstâncias 
atuais permitem a uns desenvolvê-los e a 
outros não. Assim nem todos são para tudo. 
Nem todo o arroz é para todas as festas. O 
que é essencial, na representação de al­
guém ou de alguma, ideia ou crença é a 
retidão de intenção. É reconhecer que cada 
Um veio ao mundo para servir e não para 
servir-se, de tal modo que quanto mais se é 
elite, querendo ou não sê-lo, maior é o de­
ver de servir e de colocar os seus dons a 
serviço do próximo e de toda a sociedade. 
Pretender que este fato, o de ter o dom que 
permite buscar novos rumos para a Nação, 
seja neces sa r i amen te instrumentalizado 
para servir a interesses menores é, a rigor,, 
projetar para os outros a avaliação que ca­
da um faz de si próprio. É, afinal, conclui^ 
pela absoluta impossibilidade da vida so­
cial, que seria sempre regida pela lei das 
selvas, sem excluir ninguém da animaliza-
ção daí decorrente, a não ser a dos próprios 
autores dessa classificação, que se imagina­
riam seres extraterrenos, dotados de caris­
mas especiais, capazes de torná-los infen­
sos às misérias dos simples mortais. 

Tudo isso está a demonstrar as dificul­
dades da elaboração da futura Constituição, 
maior na medida em que maiores forem os 
preconceitos ideológicos que impedem a 
formação de consensos sobre o "espíri to 
das Cosntituições". 

Não se pode deixar, porém, de registrar 
que a nova Constituição regerá a vida de 
todos os que agora começam a sua vida de 
trabalho, ou exercendo o poder de criar, 
com risco próprio, através da liberdade de 
empreender ou se engajando em empreen­
dimentos de terceiros. Regerá a vida das 
famílias, a educação dos filhos e tantos as­
pectos da maior relevância para a pessoa e 
para a sociedade. Mais do que a campanha 
pelas diretas, o debate sobre a Constituinte, 
é decisivo, porque haverá o encontro de-
tendências opostas, de concepções diversas 
do mundo e do homem. Um Congresso, for 
mado pelos partidos e estruturas formadas 
em tempos pouco propícios para o debate 
constitucional, poderá responder a essas 
exigências? 
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